
"DISPÕE SOBRE .CRIAÇÃO~ DE FUNDO DE MORA 
DIA POPULAR-FMMP, SOBRE p CONSELHO MUN! 
CIPAL DE MORADIA POPULAR-CMMP, E DÁ 
TRAS PROV,IDtNCIAS". 

ou 

O POVO DO MUNICÍPIO DE JOÃO MONLEVADE, por 
seus repr.sentantes na cimara Municipal, aprova a seguinte Lei, 

Art. le- Fica criado o Fundo Municipal de 
Moradia Po ular-FMMP, conforme constituição de que cogita o art. 

ser cuja r gência se fará por diretrizes e normas estabelecidas 
pelo Conse ho Municipal de Moradia Popular, nos termos desta Lei. 

Art. 2e- O Fundo Municipal de Moradia Pop~ 

lar destin -se a financiar e a implantar programas habitacionais 
de interes e social da Comunidade, consoante diretrizes desta 
Lei, alcan ando exclusivamente a população de baixa renda. 

a~ 
~ Art. 3º- Para efeitos desta Lei,considera-

se de baix renda população moradora em precárias coodiç~es de 
habitabili ade, favelas, palafitas, habitações coletivas de alu 
guel, cort .GOS, áreas de risco ou população que tenha renda igual 

( ou inferia a 06 (seis) salários mínimos, vigentes no pais. 
J 

Art. 4º- são entendidos como programas ha 

bitacionai de interesse social: 

I - Construção de moradias; 
II - Aquisição de material de constru 

ção para a edificação de moradia própria;. 

III - Compra de lotes para construção de 
moradia po 

1 - Dotaçãe orça.mentária esnecÍfica do 
Mu 

lI - Contribuição e doação de nessoaR 
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ris,cas e/o jurídicas, estrangeiras ou nacionais; 
IIJ - Recursos advindos de conv~nios e fi 

nanciamento de organismos nacionais e internacionais de cooper~ 

-çao; 
IV - Pagamentos e retornos referentes 

aos financi mentos, convênios e outros contratos firmados cdnfor 
me a politi a financeira e de subsídios do F.M.M.P; 

do e União; 

dia Popular 

seus recura s. 

quer título. 

V - Transferência e/ou doações do Esta 

Vl - Recursos do Fundo Nacional de Mora 

VII - Rendas proveni~ntes da aplicação de 

1 
i 

VIII - Demais receitas recebidas a 
! 

qua! 

Art. 62- Ao Conselho Municipal de Moradia 

Popular - C.M.M.P, criado na forma.desta·Lei !e regule.mentado por -
Decreto do xecutivo, entre outras atribuições, compete: 

~ I - Propor as diretrizes e os programas 

de alocação de todos os recursos do F.M.M.P, de acordo com os cr! 

térios est elecidos nesta Lei; 
II - Acompanhar., fiscalizar, controlar e 

avaliar os implementados pelo Poder Executivo, nos ter 

mos desta ei, realizados com recursos do F.M.M.P; 
III - Realizar, em conjunto com o Depart~ 

l mento de F zenda, a gestão econômico-financeira' dos recursos e, 
bem como, s resultados e desempenhos das aplicações reaU.zadas , 
em operaçã financeira, cujas receitas serão destinadas ao prg_ 

prio Fundo 
IV - Acompanhar e avaliar o desenvolvi 

mento dos mpreendimentos realizados e em andamento, cabendo-lhe, 
inclusive, recoffiendar a suspensio do fluxo de recursos, caso se .. 
jam consta adas irregularidades; 

V - Aprovar os critérios objetivos e 

técnicos p ra a aplicação dos recursos; 
VI - Aprovar a política dos subsídios, 

cri térj.os ara retorno de parcela dos investimer:itos e as cond! 
-çoes para epasse de recursos e fj.nanciamentos, comtempl a dos nes 

ta Lei; 

Rua Geraldo M1r1nd11
1
337. onea 861.3322.861-2661-861-2921. FAX(031)B61.6713. Telex398076.CEP 35930.027 

1nA.n t.AnNl ~VADE - MG 

' 



(-

VII - Aprovar critérios para e admissão 
dos candid tos a financiamentos; 

VIII - Analizar e aprovar os projetos hab! 
tacionais, financie.dos pelo F.M.M.P; 

de contas, 
cos financ .. 
que serao 
supervisio 
do a Legis 

IX - Levantar e analizar as prestações 
balancetes, balanços e demais demonstrativos ecdnÔm:1 

iros, referentes à movimentação dos recursos do Fundo, 
erenciados pelo Departamento de Faz~nda da Prefeitura, 
ado pelo Conselho Municipal de Moradia Popular, segu~ 

ação específica; 
X - Deliberar, em matéria de sua comp~ 

tência, so re os solicitações e requerimentos da câmara Municipal 
e de entid des locais de interesse da Comunidade, dirigidas ao 
Conselho. 

Art. ?R- O Conselho Municipal de Moradia 
Popular te caráter deliberativo e suas deliberações serão toma 
madas por aioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de desem. 
pate, cons ante as regras_previstas nesta Lei e no Estatuto refe 
rendado po Decreto do Executivo relativamente as matérias de sua 

~ênci. 
Art. 8R- O Fundo Municipal de Moradia Pop~ 

l 

, 
lar sera a ministrado pelo Conselho Municipal.de Moradia Popular, 
composto p r 11 (onze) membros, sendo seus membros natos os Dire . 
tores do D partamento de Fazenda e Trabalho Socl.al da Prefeitura 
Municipal sendo seus membros efetivos: 

I - 01 (um) represen.tante da mais 
presentati a entidade patronal do Município e seu respectivo 
plente; 

re 
su 

seu respec ivo suplente; 

II - 01 (um) representante da mais re 
e 

i 

III - 04 (quatro) r~presentantes dos ''Mo 
1 

.. ! 
vimentos P pulares dos Sem-Casas" e _seus respectivos suplentes, 
eleitos em assembléia amplamente divulgada, cujo quorum minÍmo se 
rá de 100 cem) participantes; 

a) 02 (dois) representantes e seus 
respectivo suplentes da Associaçio do Movimento dos Sem-Casas de 
João Monle ade; (eleitos na forma do inciso) 

b) 02 (dois) representantes e seus 
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PHEFEJ'fUHA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVAl>E 
• 

respecti os suplentes da Associação Beneficente de Amparo aos 
de João Monlevade; (eleitos na forma do inciso) 

IV - 01 (um) representante da Uniio1 de 
de Bairros do Mun1cÍp1o e seu respectivo suplente, sen 

1 

da mesma forma previ ata no incj.so 1111; 
1 

V - 02 (dois) repnesentantes dos Clubes 

i 
§ lQ - Em consoninci~ com o disposto nos 

entende-se por mais represe~tativa a entidade que 
' 

aior n~mero de assoc~ados; 

neraçao 
relevante. 

tivo 

seu 
e a de 
vo. 

§ 2Q - Os conselheiros não perceberão remu 
sendo consideradas suas atividades munus pÚblico 

Art. 92_ O Presidente e o Secretário Execu 
eleitos pelo Conselho. 

Parágrafo 4nico - O Conselho elaborará o 
to, que determinará, nos termos desta Lei, suas funcões 
s membros, inclusive do Presidente e Secretário Executi 

~--- Art. 10- Os representantes das entidades e 

dos "Movi entos Populares dos Sem-Casas" e seus respectivos su 
plentes, erão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzi 
dos uma ú ica vez. 

Art. 11- Para a consecuÇão de seus fins,po 
derá o C •• M.P utilizar os serviços infra-estruturais das unida 
des admin strativas dos Departamentos de Fazenda e Trabalho So 
cial da P efeitura, sempre que possível garantindo espaço fÍsico 
para o se funcionamento. 

Art. 12- A Caixa Econômica Federal terá 
preferênc a para exercer o papel de Agente operador dos recursos 

· do Fundo, conforme diretrizes a serem estabelecidas pelo Conselho 
Municipal de Moradia Popular, sem prejuízo de instruções das auto 
ridades f nanceiras e monetárias oficiais. 

Art. 13- Na aplicação dos recursos do Fun 
1 

do serão bservadas as faixas de renda dos candidatos a financia 
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'.:~:._:_,li PUEFEITUUA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVAJ>E 

• 

l 

l 

mentos, se 
(sessenta 
mos e 30% 

do atribuídos 10% (dez por cento) a fundo perdido, 60% 

or cento) à faixe de 01 (um) a 03 (três) salários mÍni 
trinta por cento) à faixa de 04 (quatro) a 06 ( seis) 

1 

salários m nimos. 
, 

sera § lª - A divisio do percentual acima 
revjsta pe o Conselho Municipal de Moradia Popular, depojs de 05 

(cinco) an s de implantação do Fundo; 

§ 2R - O Conselho determinará equivalência 
salarial p ra as diferentes faixas; 

§ 3e - No caso de residirem mais· de 02 

(duas) pes oas adultas numa mesma habitação, o teto estabelecido 
para a ren acrescido de 1/2 (meio) salário mínimo por pe~ 

soa excede te. 

lamentador 
tir da dat 

Art. 14- O Executivo expedirá Decreto reg~ 
Lei, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a pa~ 

de sua publicação. 

Art. 15- Fica o Executivo autorizado a 
abrir créd to especial de até CR$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros 
reais) par a implantação e execução do Fundo no corrente ano, P2 
dendo utilizar como fontes os recursos previstos na Lei 4.320/64. 

Art. 16- Esta Lei entra em vigor na 
de sua publicação, revogadas as disposições 1m contrário. 

1 
1 

data 

PREFEITURA MUNICIPAL DE joÃO MONLEVADE, 
i 

EM 23 DE NOVEMBRO DE ~993. 
1 

~;E;:~·-• 
Prefeito Municipal 

Chefia de Ga 

binete aos 3 dias do mês de 
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